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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
AFASTADA. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que, em juízo de 

retratação, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob o 
fundamento de que a análise da gratuidade de justiça pleiteada pela parte 
agravante demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado pela 
Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se o acórdão recorrido apresenta os vícios de 

fundamentação alegados, notadamente ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015;

(ii) determinar se é possível afastar a vedação da Súmula 7/STJ no 
exame do pleito de gratuidade de justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada destaca que o acórdão recorrido apresenta 

fundamentação suficiente para demonstrar a ausência de comprovação da 
hipossuficiência financeira da parte agravante, afastando a alegada ofensa aos 
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arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Segundo a jurisprudência do STJ, o art. 489, § 
1º, IV, do CPC/2015, não exige que o julgador enfrente todos os argumentos 
das partes, mas apenas aqueles capazes de infirmar a conclusão adotada.

4. O Tribunal de origem constatou, com base em elementos concretos, 
que a parte agravante possuía intensa movimentação financeira em suas 
contas bancárias e havia contratado advogado particular, fatores que, 
analisados em conjunto, afastaram a presunção relativa de hipossuficiência 
financeira.

5. A presunção de pobreza estabelecida pelo art. 98 do CPC/2015 é 
relativa e pode ser afastada diante de provas em sentido contrário, como no 
caso em tela. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à ausência 
dos requisitos necessários para a concessão da gratuidade de justiça 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 
7/STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada destaca que o acórdão recorrido apresenta 
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arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Segundo a jurisprudência do STJ, o art. 489, § 
1º, IV, do CPC/2015, não exige que o julgador enfrente todos os argumentos 
das partes, mas apenas aqueles capazes de infirmar a conclusão adotada.

4. O Tribunal de origem constatou, com base em elementos concretos, 
que a parte agravante possuía intensa movimentação financeira em suas 
contas bancárias e havia contratado advogado particular, fatores que, 
analisados em conjunto, afastaram a presunção relativa de hipossuficiência 
financeira.

5. A presunção de pobreza estabelecida pelo art. 98 do CPC/2015 é 
relativa e pode ser afastada diante de provas em sentido contrário, como no 
caso em tela. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à ausência 
dos requisitos necessários para a concessão da gratuidade de justiça 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 
7/STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 508-512, que, em 

juízo de retratação, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Sustenta a parte agravante que "não se busca o reexame de provas, mas sim a 

correção de erro na interpretação da legislação federal, especialmente no que tange ao 

critério para a concessão do benefício da justiça gratuita, que pode ser analisado nesta 

instância, afastando a aplicação da Súmula nº 7 do STJ. O agravante demonstrou que os 

fatos foram mal interpretados, e a questão debatida é eminentemente jurídica" (fl. 518).

Reafirma as razões do recurso especial, no sentido da violação dos arts. 98, 

§1º, e 489, §1º, ambos do CPC/2015.

Requer a reconsideração da decisão para conhecer do recurso especial, dando-

lhe provimento.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão ora agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

foi proferida nos seguintes termos (fls. 508-512):
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De início, destaca-se que o acórdão recorrido não apresenta os defeitos na 
fundamentação alegados pela parte recorrente. Isso porque a Corte local apresentou, 
concretamente, a motivação a demonstrar a ausência de elementos comprobatórios da 
gratuidade de justiça.

Importante lembrar que “o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do CPC/2015, ao dispor que 
‘não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença 
ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador’, não significa que o julgador tenha que 
enfrentar todos os argumentos trazidos pelas partes, mas sim os argumentos levantados que 
sejam capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo julgador” (EDcl nos EDcl no 
AgInt nos EAREsp n. 1.388.769/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
julgado em 16/2/2022, DJe de 15/3/2022.).

Inexiste, portanto, ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015, revelando-se o mero 
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 
recorrido, que lhe foi desfavorável.

Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INTUITO INFRINGENTE.

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir 
erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.

2. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Có digo de Processo Civil nem importa 
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, 
para decidir de modo integral a controvérsia posta.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.208.219/SP, Relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
Sobre o mérito recursal, verifica-se que Corte estadual constatou a presença de elementos 

a afastar a alegada hipossuficiência financeira, fundamentando que, diante da intensa 
movimentação de recursos nas contas bancárias do agravante, a parte possui condições de 
arcar com as despesas processuais.

Senão, confira-se (e-STJ, fls. 427-428; sem grifos no original):
No caso dos autos, conforme constou da decisão agravada, o agravante 

exerce atividade remunerada de Motorista, mantém intensa movimentação 
financeira em sua conta bancária e, além disso, contratou Advogado particular 
para o patrocínio de seus interesses.

Ressalta-se que a mera contratação de Advogado particular de fato não 
impede a concessão da “gratuidade”.

Contudo, no caso dos autos, essa contratação foi considerada em conjunto 
com as demais circunstâncias acima mencionadas, daí a conclusão pelo não 
preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício pleiteado.

Assim, considerando que a presunção de pobreza é relativa, portanto sujeita 
à prova contrária, e ainda que há nos autos indicadores suficientes para afastar 
essa presunção, de rigor a manutenção da decisão monocrática.

Desse modo, não há como verificar nesta instância, sem incorrer na vedação da Súmula 
n. 7/STJ, se a parte agravante comprovou os requisitos de concessão da gratuidade de 
justiça.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. FALTA DE COMPROVAÇÃO 
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DA NECESSIDADE DO BENEFÍCIO. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
N. 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o 
intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de 
miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), Quarta Turma, 
julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).

3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de manter a 
decisão que indeferiu a benesse pretendida, decorreu de convicção formada em 
face dos elementos fáticos existentes nos autos. Revê-la importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal, ante 
a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.853.013/GO, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. NECESSIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Presentes os requisitos para a aplicação do princípio da fungibilidade, 
devem ser recebidos como agravo regimental os embargos declaratórios 
opostos em face de decisão monocrática e que tenham nítido intuito 
infringencial.

2. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido à pessoa 
física ou jurídica, desde que comprovada a impossibilidade de arcar com as 
despesas do processo sem prejuízo próprio, sendo necessário, no entanto, o 
recolhimento das custas processuais enquanto não apreciado e deferido o 
pedido, sob pena de ser considerado deserto o recurso no caso de não 
recolhimento.

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 
do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AREsp n. 571.875/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 12/2/2015, DJe de 20/2/2015.)
Ante o exposto, conheço do agravo para, em juízo de reconsideração, não conhecer do 

recurso especial.
 

 

Conforme destacou a decisão impugnada, não se verifica qualquer vício de 

fundamentação no acórdão proferido pela Corte de origem, pois apresentou, 

concretamente, a motivação a demonstrar a ausência de elementos comprobatórios da 

gratuidade de justiça. Desse modo, inexiste ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015.
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Com efeito, “o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do CPC/2015, ao dispor que ‘não 

se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou 

acórdão, que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador’, não significa que o julgador tenha que 

enfrentar todos os argumentos trazidos pelas partes, mas sim os argumentos levantados 

que sejam capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo julgador” (EDcl nos EDcl 

no AgInt nos EAREsp n. 1.388.769/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 

julgado em 16/2/2022, DJe de 15/3/2022.).

O Tribunal de origem constatou a presença de elementos aptos a afastar a 

alegada hipossuficiência financeira, fundamentando que, diante da intensa movimentação 

de recursos nas contas bancárias do agravante, a parte possui condições de arcar com as 

despesas processuais.

Nesse contexto, a revisão do acórdão, de modo a acolher o pleito de gratuidade 

judiciária, demandaria revolvimento fático-probatório, incabível na via do recurso 

especial (Súmula n. 7/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 

manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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